
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993869 - SP (2025/0119081-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OTAVIO LUIS ISIDIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFALDINI MENDES DE ANDRADE - SP393292
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. NÃO CONHECIMENTO DO .HABEAS CORPUS WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. BUSCA PESSOAL. FUNDADA
SUSPEITA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
INAPLICABILIDADE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Hipótese na qual a abordagem policial foi precedida de fundada2. 
suspeita, consubstanciada em elementos objetivos descritos nos autos: o
agravante foi visualizado em local conhecido por intenso tráfico de
drogas, indo ao encontro de adolescentes também conhecidos pela
prática delitiva, portando pochete, e, ao perceber a aproximação
policial, empreendeu fuga, pulando muros e andando por telhados de
residências até ser abordado. Tal contexto legitima a busca pessoal, nos
termos do art. 244 do Código de Processo Penal.
3. O afastamento da causa especial de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, foi devidamente fundamentado pelas
instâncias ordinárias com base na existência de diversos atos
infracionais análogos ao tráfico de drogas, com aplicação de medidas
socioeducativas, inclusive de internação, e no cometimento do delito
em tela após intervalo inferior a quatro meses da última liberação da
Fundação CASA, demonstrando dedicação à atividade criminosa.

Agravo regimental não provido.4. 
 

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por OTAVIO LUIS ISIDIO DOS
SANTOS contra a decisão monocrática que não conheceu do  impetradohabeas corpus
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n.
1501602-31.2024.8.26.0318).

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 33, caput
, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado.

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal de origem deu parcial provimento
ao recurso, apenas para fixar a pena-base no mínimo legal e alterar o regime prisional
para o semiaberto, mantendo os demais termos da condenação.

Na sequência, foi impetrado  perante esta instância superior, emhabeas corpus
que se alegou, em síntese, a nulidade da busca pessoal realizada pelos policiais militares,
por falta de fundadas suspeitas, e a ilegalidade da não aplicação da causa especial de
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

A decisão agravada não conheceu da impetração. Ainda assim, examinou o
mérito, concluindo não haver manifesta ilegalidade a justificar a concessão da ordem, de
ofício. Reputou válida a abordagem policial diante das circunstâncias descritas pelos
agentes e reconheceu como idônea a fundamentação das instâncias ordinárias quanto ao
afastamento do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, diante do histórico
infracional do agravante.

Irresignada, a defesa interpôs o presente agravo regimental, alegando que a
decisão agravada afronta entendimento jurisprudencial consolidado sobre a possibilidade
de concessão de de ofício, diante de manifesta ilegalidade. Sustenta que ahabeas corpus 
abordagem policial foi arbitrária, baseada exclusivamente em impressões subjetivas dos
agentes, sem a existência de elementos objetivos que configurassem fundada suspeita.
Argumenta ainda que o agravante é primário e não possui antecedentes criminais, e que a
negativa da aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas teve como único
fundamento seu histórico infracional cujas medidas socioeducativas foram cumpridas
integralmente seis meses antes do crime em questão, o que não se sustenta juridicamente.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental para que seja concedida a ordem de , com a consequentehabeas corpus
absolvição do agravante por ilicitude das provas, ou, alternativamente, o reconhecimento
do privilégio do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

É o relatório.

 
 

VOTO
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A decisão agravada não merece reforma. 
O  não foi conhecido uma vez que, de acordo com a nossa sistemáticawrit

recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 
 é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituiçãohabeas corpus

Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou
recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da
Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

No caso, foram examinadas as alegações defensivas, não se verificando
constrangimento ilegal a ser sanado. 

 
Destacou-se que a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a

revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente,
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elem
entos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022
, DJe ).25/4/2022

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, assim fundamentou (e-STJ fls.
47/51):

Não assiste razão à defesa quando agitou pretensa ilegalidade da busca
pessoal.
[...].
O  relatou que, na data dos fatos, Policial Militar Jester realizava
patrulhamento pelo bairro, quando, ao acessar uma praça, conhecido ponto de
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tráfico de entorpecentes, avistou o sentenciado, com uma pochete a tiracolo,
indo em direção a alguns menores que também eram conhecidos pela
narcotraficância. Ao perceberem a presença policial, todos empreenderam

 O fuga. acusado foi seguido, pulou diversos telhados e tentou se esconder no
interior de uma residência. Em seguida, o irrogado foi abordado, na posse da
pochete, contendo diversas porções de cocaína, tendo ainda sido apreendido

 Destacou que um aparelho celular em poder dele. o apelante possui diversas
passagens pela Fundação Casa quando menor por condutas análogas ao
tráfico de entorpecentes e confessou a prática delitiva ao ser abordado
 (conforme depoimento gravado e disponibilizado a fl. 155).

, oTal narrativa foi integralmente corroborada pelo colega de farda Claudinei
qual esclareceu que optaram por seguir o acusado, pois ele possuía uma
pochete a tiracolo, o que comumente é utilizado por traficantes de
entorpecentes, sendo que os demais acabaram por empreender fuga (vide fl.
155, aos 9'26'').
Não se desconhece o entendimento do eg. STJ, segundo o qual a busca
pessoal exige, em termos de standard probatório, a existência de fundada
suspeita (justa causa), baseada em um juízo de probabilidade e aferida de
modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do
caso concreto de que o indivíduo esteja na posse de entorpecentes, armas,
outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito (AgRg no HC 935859
RS, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe ).7/11/2024
Entretanto, no caso dos autos, repito, os Policiais Militares ressaltaram que o
sentenciado foi visto em local conhecido como ponto de narcotraficância,
indo em direção a um grupo de adolescentes, também conhecido pela mesma
prática delitiva, em poder de uma pochete e empreendeu fuga no momento em
que percebeu a presença policial, pulando muros e caminhando por telhados

. O quadro constante dosde residências até ser abordado em moradia alheia
autos é o suficiente para, na esteira do voto do Min. Alexandre de Moraes,
retro transcrito, reconhecer fundadas razões para a abordagem. A propósito, a
eg. Corte Superior já decidiu pela legalidade da busca pessoal em caso
análogo: [...].
Inegável a existência de fundada suspeita a permitir a realização de busca
pessoal pelos agentes policiais, não se podendo cogitar qualquer ação
arbitrária.

 
O acórdão do Tribunal de origem indicou com precisão os elementos

objetivos que justificaram a intervenção: a presença do agravante em local sabidamente
utilizado para o tráfico de drogas, o fato de ir ao encontro de indivíduos também
conhecidos pela prática delitiva, a posse de pochete - objeto comumente utilizado para
transporte de entorpecentes -, e a fuga ao perceber a aproximação policial, pulando
muros e andando sobre telhados de casas, até o momento em que foi abordado pelos
policiais, em moradia de terceiros.

Tais circunstâncias configuram fundada suspeita, nos termos do art. 244 do
Código de Processo Penal. 
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Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte tem reiteradamente reconhecido
que a fuga do local, associada a outros elementos objetivos, autoriza a abordagem
policial, não se tratando de ato arbitrário ou abusivo, mas de regular exercício da função
investigativa.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais,
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito
de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca
pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em ). 28/8/2023

A propósito: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL.
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. NECESSIDADE DE
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, para a
realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis
que constituam corpo de delito.
2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a
fim de salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional.
4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular como quem segura algo
na cintura e reagir de modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à
atividade policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública"
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 2/10/2023

 PUBLIC ).20/10/2023 23/10/2023
3. No caso, a abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de atitude
suspeita do paciente e do outro agente, os quais estavam sentados em ponto de
venda de drogas, embalando os entorpecentes, sendo que a suspeita foi
confirmada com a apreensão de 8,36g de crack e 7,53g de maconha.
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a
existência de indícios prévios da prática da traficância, a autorizar a atuação
policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.
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5. O pleito de desclassificação do crime de tráfico para porte de drogas para
consumo próprio não pode ser apreciado no âmbito do habeas corpus, por
demandar o exame aprofundado de provas.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 937.788/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).19/3/2025 24/3/2025
 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS
SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. NÃO VERIFICAÇÃO. ALEGADA
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM
DEPOIMENTOS POLICIAIS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo art. 244
do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que
a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis
que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida quando for
determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, a Corte de origem assentou que a busca pessoal foi justificada
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto, verificando-se que a ação
policial se iniciou com patrulhamento, quando avistaram o paciente, já
conhecido do meio policial, o qual demonstrou nervosismo, saiu correndo,
dispensou uma sacola, pulou o muro e subiu no telhado.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e idôneos
aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal traduziu exercício
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
4. Embora a defesa alegue invasão de domicílio, firmou-se no acórdão de
origem que sequer houve entrada no domicílio do paciente, constando que os
policiais diligenciaram à residência indicada por ele e, embora não tenham
revistado seu interior por ter o paciente referido a perda da chave durante a
fuga, localizaram, na área externa, as outras 40 (quarenta) porções da referida
substância, uma balança de precisão, uma espingarda, marca CBC, e 04
(quatro) munições, calibre 36.
5. O depoimento dos policias tem valor probante, uma vez que se revestem de
fé pública, podendo ser usados para fundamentar sentença condenatória, sem
que daí ressaia qualquer ilegalidade, sobretudo quando consonantes com as
demais provas dos autos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 951.780/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).26/2/2025 5/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO DE DROGAS. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. A
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO IMPEDE A
INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
N. 11.343/06. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "a busca pessoal
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar".
No caso dos autos, conforme afirmado pela origem, policiais militares,
durante patrulhamento de rotina, receberam informação indicando que estaria
sendo praticado crime de tráfico de drogas em determinado local, ao irem
fazer a verificação de procedência da informação, visualizaram o ora
agravante e corréus empreendendo fuga pelo telhado de residências,
circunstância que motivou a abordagem e consequente apreensão de drogas
com os agentes.
Desse modo, restou demonstrada a existência justa causa para a abordagem.
Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia à abordagem
demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, providência
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito
célere.
2. A Corte estadual, de acordo com o conjunto probatório colhido nos autos,
entendeu que o apenado, juntamente com dois corréus, praticou os delitos de
tráfico e associação para o tráfico de drogas. Além da expressiva quantidade
de entorpecente apreendida (165g de cocaína e 2,8kg de maconha), as
instâncias ordinárias destacaram a apreensão de balança de precisão e de
diversos petrechos utilizados para embalar entorpecentes.
A fundamentação apresentada mostra-se idônea e em conformidade com a
jurisprudência desta Corte. Para afastá-la, é necessário o reexame de todo o
conjunto probatório, o que é vedado em habeas corpus.
3. A associação com o tráfico de drogas inviabiliza a aplicação da causa
redutora de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06. Precedentes.
4. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 825.830/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024
 

No que tange à não aplicação da causa especial de diminuição prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, verifica-se que o afastamento da minorante foi
devidamente fundamentado nas instâncias ordinárias.

A sentença e o acórdão destacaram a existência de vários atos infracionais
análogos ao tráfico de drogas, com aplicação de medidas socioeducativas, incluindo
internação, e o cometimento do delito atual poucos meses após a última liberação da
Fundação CASA, demonstrando dedicação à atividade criminosa.

Eis o que consta do acórdão (e-STJ fls. 56/61):
 
Passo, pois, à análise das penas.
A base foi majorada em 1/6, por conta da quantidade e natureza da substância
entorpecente apreendida. Com efeito, apesar da natureza da substância tóxica
(cocaína), a quantidade total, pese relevante para caracterização da infração
penal, pois sopesada ao lado das circunstâncias do caso, não se mostrou
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exorbitante para a majoração da reprimenda básica (26,14g). E, a propósito,
esse é o entendimento do eg. STJ: AgRg no HC 822629 SC, rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, DJe ; AgRg no HC 852692 SP, rel. Min. Joel Ilan28/6/2024
Paciornik, DJe ; AREsp 2405749 MG, rel. Min.11/4/2024
Daniela Teixeira, DJe .8/3/2024
Em razão disso, fica a sanção básica restabelecida ao mínimo legal.
Na segunda etapa, a despeito da circunstância atenuante da menoridade
relativa, a reprimenda permanece como fixada, ante o teor da Súmula n. 231
do eg. STJ.
E na derradeira fase, foi afastada a minorante prevista no art. 33, §4º da Lei
Antitóxicos sob o seguinte fundamento:

“(...) E o caso é de afastamento da redutora. É o que se infere de seu
histórico da justiça infracional, que ostenta 4 (quatro) aplicações de
medida socioeducativa de internação por ato infracional análogo ao
tráfico de drogas (1500629-13.2023.8.26.0318; 1500649-
09.2020.8.26.0318; 1500849-16.2020.8.26.0318; 1501303-
59.2021.8.26.0318), e outras duas aplicações de medidas
socioeducativas em meios abertos (1501556-52.2018.8.26.0318; e
1505014-43.2019.8.26.0318). O acusado foi liberado da Fundação
CASA em  (fls. 157/158 - 0004617-13.2023.8.26.0320), ou23/05/2024
seja, além do reenvolvimento insistente com os meios ilícitos, os fatos
ora apurados se deram menos de 6 (seis) meses após a liberação de sua
última internação na Fundação CASA, apontando a continuidade de sua

(verbis, fls. 163/164).dedicação a atividades criminosas (...)” 
O eg. STJ já pontuou que a consideração do histórico infracional como prova
da dedicação criminosa demanda a demonstração concreta, devidamente
documentada no processo, da conexão temporal e circunstancial entre os atos
infracionais e os fatos perpetrados após o advento da imputabilidade (AgRg
no HC 773490 MG, rel. Min. Daniela Teixeira, DJe ).11/6/2024
Novamente, também essa é a hipótese dos autos.
O acusado esteve envolvido em cinco (5) atos infracionais análogos ao crime
de tráfico de entorpecentes quando menor de idade. E, conforme destacado na
respeitável sentença condenatória, o sentenciado foi liberado da Fundação
Casa ante o cumprimento da medida socioeducativa de internação, relativa ao
processo n. 1500629-13.2023.8.26.0318, em , portanto, com o23/5/2024
intervalo de menos de 4 meses com o delito apurado nestes autos.
Inegável, portanto, a conexão temporal e circunstancial entre os atos
infracionais praticados pelo sentenciado e o delito relativo a este feito. Nem se
olvide que o acusado foi abordado em conhecido ponto de entorpecentes,
enquanto se dirigia a diversos adolescentes, também conhecidos pela mesma
prática delitiva. Em razão disso, correto o afastamento da minorante por ter
restado demonstrado que o acusado se dedicava ao nefasto comércio com
habitualidade.
A sanção final permanece como estabelecida na respeitável sentença, mesmo
diante da redução da pena-base ao mínimo legal.
Por sua vez, afastada a circunstância judicial desfavorável, bem como em se
considerando o quantum total da reprimenda, cabível a modificação do regime
prisional para o semiaberto, nos termos do disposto no art. 33, §§2º e 3º do CP.
[...].
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A minorante do tráfico foi afastada tendo em vista que não preenchidos os
requisitos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista seu envolvimento em 
outros atos infracionais análogos ao tráfico em recente menoridade.

Com efeito, a Corte estadual salientou que "[o] acusado esteve envolvido em
cinco (5) atos infracionais análogos ao crime de tráfico de entorpecentes quando menor
de idade. E, conforme destacado na respeitável sentença condenatória, o sentenciado foi
liberado da Fundação Casa ante o cumprimento da medida socioeducativa de internação,
relativa ao processo n. 1500629-13.2023.8.26.0318, em , portanto, com o23/5/2024
intervalo de menos de 4 meses com o delito apurado nestes autos (e-STJ fl. 58).

Tal fundamento mostra-se idôneo para o afastamento do benefício. A
propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO OSTENSIVO E
ABORDAGEM PESSOAL. POSSIBILIDADE. FUNDADA SUSPEITA
DEMONSTRADA. DROGAS E DINHEIRO LOCALIZADOS. ATUAÇÃO
RESPALDADA PELO ART. 301 DO CPP. ATENUANTE DA
CONFISSÃO. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 630 DO STJ. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO. HISTÓRICO DE ATOS
INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME
FECHADO. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS
APREENDIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte admite a atuação da guarda municipal em
situações de flagrante delito, com base no art. 301 do Código de Processo
Penal, bem como reconhece a possibilidade de policiamento ostensivo e
comunitário, conforme interpretação conferida pelo Supremo Tribunal
Federal ao art. 144, § 8º, da Constituição Federal.
2. O artigo 244 do Código de Processo Penal dispõe que a busca pessoal
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, condição que se verificou no caso em
tela.
3. No caso, a abordagem pessoal foi precedida de fundada suspeita, diante da
conduta do agravante que, em local conhecido pelo tráfico, aumentou a
velocidade ao avistar a guarnição da guarda municipal, além de portar volume
visível na cintura. Tal comportamento justificou a busca pessoal, da qual
resultou a apreensão de 32 porções de cocaína, 147 porções de crack, 79
porções de maconha e R$ 39,00 em espécie, configurando situação de
flagrante delito apta a legitimar a atuação da guarda municipal.
4. Afastamento da incidência da atenuante da confissão espontânea, nos
termos da Súmula n. 630 do STJ, por não ter havido reconhecimento da
traficância pelo acusado, sendo insuficiente a mera admissão da posse de
drogas para uso próprio.
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5. Impossibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no §
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, diante da existência de atos infracionais
recentes análogos ao tráfico de drogas, circunstância que denota dedicação à
atividade criminosa.
6. Fixação do regime inicial fechado devidamente fundamentada nas
circunstâncias judiciais desfavoráveis, notadamente a elevada reprovabilidade
da conduta, evidenciada pela razoável quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, em consonância com o art. 33, § 3º, do Código
Penal e o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 982.449/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).22/4/2025 30/4/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. LEGALIDADE. FUGA REPENTINA AO
AVISTAR GUARNIÇÃO POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA DE POSSE
DE CORPO DE DELITO. CADEIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
AFASTAMENTO. ATOS INFRACIONAIS. POSSIBILIDADE.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for
determinada no curso de busca domiciliar".
2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do
julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio Schietti), decidiu
que a conduta de fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição
policial preenche o requisito de fundada suspeita de corpo de delito para a
realização de uma busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do
CPP.
3. No caso concreto, os autos evidenciam que a revista pessoal foi precedida
de fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma vez que o réu
empreendeu fuga repentinamente da polícia, com uma sacola plástica,
oportunidade em que foram encontradas drogas em sua posse.
4. Quanto à quebra da cadeia de custódia, constou do acórdão recorrido que
"não há qualquer irregularidade na abordagem policial ou na custódia das
substâncias entorpecentes apreendidas, que foram devidamente discriminadas
no auto de exibição e apreensão (fls. 09) e no laudo de exame químico
toxicológico (fls. 45/47)". Assim, o Tribunal de origem enfrentou a tese do
recorrente, ainda que sucintamente. Ademais, o reconhecimento da quebra da
cadeia de custódia dependeria do revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é inviável na via recursal eleita (Súmula n. 7 do STJ).
5. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas,
é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este
não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas.
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Isso porque a razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor rigor o
pequeno traficante.
6. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do EREsp n.
1.916.596/SP, concluiu que a prática de ato infracional pode evidenciar a
dedicação a atividades criminosas e, desse modo, obstar a incidência da causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, desde que demonstradas a gravidade concreta e a contemporaneidade
dos episódios infracionais com o delito em apuração.
7. No caso, a minorante não foi afastada apenas em razão dos antecedentes
infracionais, mas também em razão de outros fundamentos que deixaram de
ser impugnados pelo recorrente, o que por si só já obstaculiza o conhecimento
do recurso (Súmula n. 283 do STF).
Ademais, o recorrente não indicou de que modo os critérios fixados na
jurisprudência (gravidade concreta e contemporaneidade) deixaram de ser
observados na espécie. Tal omissão também configura deficiência na
fundamentação recursal e obsta o conhecimento da irresignação (Súmula n.
284 do STF).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.198.300/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).1/4/2025 7/4/2025
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SUSCITADA
ILEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA ENTRADA
NO DOMICÍLIO. RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO §4º DO
ART. 33 DA LEI DE DROGAS. OCORRÊNCIA DE ELEMENTOS
CONCRETOS A DEMONSTRAR A DEDICAÇÃO DO PACIENTE À
ATIVIDADE DELITIVA. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO
FIRMADO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE REEXAME DE PROVAS. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. É cediço que "o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir
a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no
HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, DJe ).20/9/2021
No caso, evidencia-se do acórdão impugnado a existência de justa causa para
a atuação policial, na medida em que, houve uma breve perseguição, após o
ora agravante, conhecido pela prática do crime de tráfico de drogas no Morro
do Santo Antônio, local dominado pelo Comando Vermelho - CV, ter largado
uma mochila e tentado se evadir ao avistar os agentes militares, tendo sido
alcançado e abordado, e com ele encontrada expressiva quantidade de
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substâncias entorpecentes acondicionadas na mochila - cerca de 913,78g de
Cloridrato de Cocaína, na forma popularmente conhecida como crack.
Destacou-se que a prisão ocorreu ainda fora da residência, no portão, quando
o ora paciente ainda tentava ingressar no imóvel.
Diante de tal conjuntura, não se dessume, no caso em apreciação, manifesta
ilegalidade.
Acresça no ponto que, tendo a Corte estadual, soberana na delimitação da
moldura fático-probatória, concluído pela higidez da atuação policial,
rechaçando as aventadas irregularidades, inviável a desconstituição da
conjuntura estabelecida no aresto impugnado, por tal providência demandar
exame aprofundado de fatos e provas dos autos.
2. Há fundamentação idônea apta a afastar a incidência da causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, posto conjugadas
as circunstâncias do caso concreto, consubstanciadas no fato de o agravante
ser conhecido no meio policial como uma das pessoas responsáveis pelo
abastecimento de drogas na comunidade do Morro de Santo Antônio, local
dominado pelo Comando Vermelho, somado ao fato de que o réu foi
apreendido com considerável quantidade de drogas - quase 1kg de crack,
assim como, conforme sublinhado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro - TJRJ, ante o longo histórico do acusado de cometimento de atos
infracionais na recente adolescência (nascido em ), envolvendo11/3/2005
também o tráfico de drogas, conforme registrado em sua FAI.
Outrossim, é imperioso salientar que para entender de modo diverso,
afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedicaria a atividades
delituosas e/ou não integraria organização criminosa, seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução
criminal, providência consabidamente vedada na via estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 919.541/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).3/12/2024 9/12/2024

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APLICAÇÃO
DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
REGISTROS RECENTES DE ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo
a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender
das circunstâncias do caso concreto.
2. Na hipótese, a negativa da incidência da minorante prevista no § 4º do art.
33 da Lei n. 11.343/2006 está fundada na presença de anotação pela prática de
recente ato infracional análogo ao tráfico de drogas, o que denota a dedicação
do agente à atividade delitiva e está em consonância com o entendimento
prevalecente da Terceira Seção desta Corte no sentido de que o histórico
infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, §

, por meio de fundamentação idônea que aponte a4.º, da Lei n. 11.343/2006
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existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade
de atos pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem como a
razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração (EREsp
n. 1.916.596/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, relatora para
acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em , DJe de 8/9/2021

). Precedentes.4/10/2021
3. Ademais, para se desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias
ordinárias, como pretendido, seria necessário o revolvimento da moldura
fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas
corpus.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 924.258/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 14/10/2024

 
Diante do exposto, .nega-se provimento ao agravo regimental

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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C542605515506854056218@ 2025/0119081-2  -  HC 993869   Petição : 2025/0031741-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA47605062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 21/05/2025 14:57:58
Código de Controle do Documento: 8454957D-3BC8-40B1-A61E-F496A6FD5B9A


